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EXCELENT ÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ  DA ____ VARA DA FAZENDA 

PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/M G 

 

 

 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, pelos Promotores de Justiça que esta subscrevem, nos termos dos artigos 127 

e 129, inciso III da Constituição Federal de 1988, do artigo 319, do Novo Código de 

Processo Civil, do artigo 19 da Lei nº. 7.347/85 e, ainda, com supedâneo no anexo 

Inquérito Civil n. 0024.19.020043-6, vem, perante Vossa Excelência, promover AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE UR GÊNCIA 

DE NATUREZA CAUTELAR  declaratória de nulidade de ato jurídico e condenatória 

em obrigação de não-fazer de responsabilidade civil por danos ao Meio Ambiente e à 

Ordem Urbanística em face da MUNICÍPIO DE CONTAGEM , pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 18.715.508/0001-31, sediado na Praça 

Presidente Tancredo Neves, nº 200, Bairro Camilo Alves, Município de Contagem/MG, 

CEP: 32.017-900, representado pelo Prefeito Municipal, Alexis José Ferreira de Freitas, 

a ser citado na sede da Prefeitura Municipal, em razão dos fatos e fundamentos jurídicos 

a seguir aduzidos: 

 

 I - DOS FATOS 

 

O Ministério Público de Minas Gerais instaurou em 08/05/2018 

Notícia de Fato n. 0079.18.000650-8, posteriormente convertida em Inquérito Civil 

0024.19.020043-6, renumerado em razão da troca de Comarca, para apurar notícia de 
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irregularidades ambientais e urbanísticas na aprovação do Novo Plano Diretor de 

Contagem – Lei Complementar n. 248, de 11 de janeiro de 2018. 

 

Segundo representação formulada por meio da Ouvidoria do 

Ministério Público de Minas Gerais, “ locais da bacia de Vargem das Flores que no Plano 

Diretor anterior eram classificadas como zona de ocupação restrita por não ter 

condições de esgotamento sanitário, agora foram zoneados como zona adensável, sendo 

permitido a instalação de grandes conjuntos residenciais, sendo que não houve nenhuma 

alteração na infraestrutura urbana”. Em outro trecho da representação constou “Além de 

toda essa irresponsabilidade da Prefeitura, ninguém sabe informar na Secretaria de 

Regulação Urbana qual a versão do mapa do Plano Diretor é a oficial. Foram 3 

publicações no Diário Oficial, cada uma com um mapa distinto. O cidadão não sabe qual 

a versão é a correta. O Prefeito está legislando sem o povo e sem a Câmara. O Ministério 

Público precisa intervir, o que está em jogo é a água da região metropolitana e o 

futuro da nossa cidade” . (representação às fls. 05 – grifo nosso). 

 

Em agosto de 2018, a Coordenadoria de Controle de 

Constitucionalidade ofertou representação à Promotoria de Justiça de Habitação e 

Urbanismo e Meio Ambiente de Contagem pela instauração de Inquérito Civil destinado 

a subsidiar, com lastro em provas documentais e/ou periciais, o convencimento 

ministerial acerca da plausibilidade de fixação de obrigações de não fazer à 

municipalidade, assecuratórias da manutenção da higidez ambiental em Contagem, em 

controle difuso de constitucionalidade e controle de legalidade” (fls. 18/20). 

 

Juntou-se aos autos cópia de laudo técnico de análise das 

propostas de alteração do macrozoneamento metropolitano solicitadas pelo Município de 

Contagem, demonstrando-se, no caso específico da área da Bacia de Vargem da Flores, 

que o Município pretendia a alteração do macrozoneamento metropolitano (elaborado 

com foco na preservação ambiental, especialmente dos grandes mananciais de 

abastecimento da RMBH) para permitir grande impermeabilização, instalação de 

atividades tais como indústrias (tabela 10 – fls. 32 do IC) e outras atividades com 
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potencial de poluir os recursos hídricos, aumento do potencial construtivo e do 

adensamento populacional, mediante residenciais multifamiliares (conjuntos 

habitacionais) em área de recarga hídrica (tabelas 12, 15 e 16 – fls. 33 e 34/35 do IC). 

 

Juntou-se também ao expediente cópia de análise da proposta do 

Município de Contagem de alteração do macrozoneamento metropolitano, ressaltando o 

engenheiro ambiental “as principais consequências das alterações pretendidas pelo 

município se concentram em basicamente: .aumento da área edificável, aumento da 

ocupação, devido à diminuição das áreas de lotes, diminuição da área permeável, 

possibilidade de implantação de atividades com potencial poluidor dos recursos hídricos 

e alteração do uso prioritário de atividades agropastoris e de manufaturas, comércio ou 

prestação de serviços a eles ligados e atividades voltadas a ecoturismo e lazer, para 

indústrias, logística e outras atividades não residenciais” .  

 

E conclui: 

 

 “  Todas as alterações propostas pelo Município de Contagem 

podem causar, direta ou indiretamente, decréscimo tanto na 

qualidade quanto na quantidade de águas disponíveis na bacia de 

Vargem das Flores” . (laudo às fls. 43/47) 

 

   Registre-se que a proposta do Município de Contagem de alteração 

do macrozoneamento metropolitano foi rejeitada pelo Conselho Deliberativo da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte, em reunião realizada em 06/11/2017. O Município 

então resolveu unilateralmente incorporar as propostas no seu próprio Plano Diretor local, 

através da aprovação da LC 248/2018, conforme explicitado no ofício de fls. 202, como 

se o planejamento urbano local pudesse se divorciar do planejamento metropolitano. 

 

   À fls. 52/76 constam cópias de peça extraídas do Procedimento 

Administrativo nº 0024.18.012248-3, que tramitou perante a Coordenadoria de Controle 

de Constitucionalidade, contendo resposta do Município de Contagem, em que informa 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 4

que a revisão do Plano Diretor seria uma demanda do próprio Ministério Público em razão 

de edição de leis de alteração avulsas reputadas inconstitucionais, acrescendo que a 

revisão do plano teria contado com ampla participação social, enumerando as ações que 

teriam sido praticadas em atenção aos comandos da Resolução n. 25/2005 do Ministério 

das Cidades e que a audiência pública para discussão da minuta de PL foi promovida 

diretamente pela Câmara Municipal com ampla divulgação com antecedência de 15 dias.  

 

                                   Às fls. 60/61 constou os links para acesso ao material relativo à 

revisão do Plano Diretor no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Contagem. 

 

   Às fls. 62/67 constam as informações prestadas pela Câmara 

Municipal no bojo do Procedimento Administrativo nº 0024.18.012248-3, ressaltando 

que todo o processo de revisão do Plano Diretor estive a cargo do Conselho Municipal de 

Política Urbana, com a contribuição técnica das Secretarias de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade e do Desenvolvimento Urbano, enfatizando que os documentos técnicos 

que embasaram o projeto de lei deveriam ser requisitados do Poder Executivo. 

 

   Às fls. 71/74 constou decisão de arquivamento do PP 

0024.18.012248-3 por não se vislumbrar “viabilidade de deflagração de ADI com lastro 

na tese de processo legislativo viciado por ofensa à democracia participativa (...) Ausentes 

inconstitucionalidades formais” . Contudo, o relatório ressaltou: 

 

“  Nada obstante, são muito graves, em tese, sob o ponto de vista 

de eventual inconstitucionalidade material, as notícias inerentes 

aos danos ambientais que eventualmente poderão decorrer da 

concretização do novo Plano Diretor de Contagem, especialmente 

a informação que alerta para colapso hídrico em Contagem e na 

região metropolitana, em ocorrendo a expansão urbana nos 

termos autorizados pelo diploma municipal” . 
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   Às fls. 80/87 consta manifestação do Município de Contagem 

relativamente ao conteúdo da representação que ensejou a instauração do expediente 

investigatório, enfatizando, especificamente no que concerne ao zoneamento proposto 

para a bacia de Vargem das Flores que “a instalação de empreendimentos sempre está 

vinculada a solução para o esgotamento às custas do empreendedor”  (fls. 82) e que  o 

zoneamento da microrregião de Vargem das Flores e seus parâmetros urbanísticos não 

foram alterados pelo novo Plano Diretor, não havendo nenhuma liberalidade específica 

para a instalação de conjuntos habitacionais, os quais continuam sujeitos ao licenciamento 

específico no âmbito municipal, inclusive com relatório de impacto urbano na hipótese 

do empreendimento configurar mais de 100 unidades habitacionais” . Finalizou aduzindo 

que a proteção de mananciais de Vargem das Flores foi a maior preocupação do novo  

Plano Diretor, tendo sido alcançados avanços em relação ao plano anterior. 

 

   Em complementação às informações prestadas, o Município 

encaminhou documentos que chamou de “estudos ambientais que deram lastro à proposta 

do plano”  (fls. 88/171). 

 

   Apresentou ainda o Município cópia de decisão do Egrégio 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais que confirmou decisão de primeiro grau que indeferiu 

petição inicial de ACP que visou obstar tramitação de projeto de lei enviado à Câmara 

Municipal (fls. 173/181). 

 

   Converteu-se a NF em inquérito civil (fls. 192). 

 

   Juntou-se às fls. 196/205 cópia de expediente oriundo do Gabinete 

da Deputada Estadual Marília Campos por meio do qual a Ilustre Deputada encaminhou 

ao Ministério Público cópia de estudo de “Avaliação da vida útil do reservatório de 

Vargem das Flores”  contratado pela COPASA junto à Fundação Coordenação de 

Projetos, Pesquisas e Estudos Tecnológicos – COPPETEC, da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro. 
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   Segundo o oficio: 

 

“O estudo da COPPETEC afirma: O cenário Futuro 2, que 

representa os usos previstos no Plano Municipal de Contagem 

destina uma grande parte da bacia para urbanização, o que pode 

aumentar significativamente o volume de sedimentos gerados na 

bacia do reservatório de Vargem das Flores, especialmente nos 

momentos iniciais de expansão e enquanto durar este processo. 

Adiante, em suas conclusões, o estudo informa que “com base nos 

resultados apresentados, é possível verificar que se a bacia do 

reservatório de Vargem das Flores, sofrer as profundas 

modificações no seu uso do solo, sem a devida preocupação com 

os impactos que essas modificações podem causar ao meio 

ambiente e à operação do reservatório, a sua situação deverá se 

tornar crítica. 

Continua o estudo: “Avaliando os estudos sedimentológicos 

observa-se que se a ocupação da bacia continue seguindo a 

tendência atual o reservatório irá perder todo o seu espelho d’água 

em 33 anos, como mostrou a modelagem para o cenário atual. Se 

for adotada a ocupação prevista no plano diretor de Contagem, 

aqui denominado cenário Futuro 2 – Plano Municipal de 

Contagem, em 23 anos o reservatório estará completamente 

assoreado”. 

 

   Verifica-se que no expediente firmado pela COPASA há 

informação de que o estudo fora encaminhado ao conhecimento dos Prefeitos de Betim e 

Contagem, além da 8ª. Promotoria de Justiça de Betim (fls. 198). 

 

   O estudo técnico contratado pela COPASA consta de fls. 208/272. 

 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 7

   Solicitou-se da Arquiteta Urbanista lotada na Coordenadoria 

Estadual das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo que realizasse “análise e 

parecer sobre a LC 248/2018 – Plano Diretor de Contagem à luz da reclamação de fls. 05 

e estudos técnicos contratados pela COPASA (fls. 201), com especial atenção para o risco 

hídrico decorrente da proposta de ocupação da bacia de Vargem das Flores constante do 

citado PD” (fls. 207v.). 

 

   O laudo elaborado consignou (fls. 273): 

 

 

 

  

    

   Assim, ao contrário do que informou o Município de Contagem nas 

diversas manifestações ofertadas nos autos do IC, o novo Plano Diretor de Contagem 

promoveu profundas modificações na forma de ocupação da bacia de Vargem das Flores, 

transformando grande parte da área anteriormente rural em zona de expansão urbana 3  

(ZEU3) e Áreas de Desenvolvimento Econômico Sustentável (ADES), a ponto do laudo 

da COPPETEC ter sido categórico ao afirmar: 

 

“Se for adotada a ocupação prevista no plano diretor de 

Contagem, aqui denominado cenário Futuro 2 – Plano Municipal 
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de Contagem, em 23 anos o reservatório estará completamente 

assoreado” .  

 

   Ora, a Bacia de Vargem das Flores constitui um importante 

manancial de abastecimento da Região Metropolitana, de forma que a concretização da 

ocupação da bacia, na forma como autorizado pelo Plano Diretor de Contagem traz sérios 

prejuízos à toda a RMBH, tratando-se de tema de nítido interesse metropolitano, e 

não meramente local, restando configurado um dano regional potencial, a autorizar o 

ajuizamento da presente ação civil pública, na Comarca da Capital, à luz do art. 93, II do 

Código de Defesa do Consumidor1. 

 

   Destarte, não há dúvidas que o zoneamento previsto no Plano 

Diretor de Contagem – LC 248/2018 incidente sobre a Bacia de Vargem das Flores, foi 

editado em desconformidade com as normas de proteção ambiental, em especial com as 

normas instituidoras da APA Vargem das Flores, unidade de conservação de uso 

sustentável criada pelo Estado de Minas Gerais através da Lei estadual 16.197/2006 para 

preservação dos mananciais públicos.  

 

                                   Considerando as conclusões do laudo elaborado pelo setor técnico 

competente do autor e também aquele contratado pela COPASA junto à Universidade 

Federal do Rio de Janeiro,  no sentido de que as disposições da Lei Municipal 

Complementar 248/2018  – Plano Diretor de Contagem poderão causar danos irreparáveis 

ao meio ambiente natural e urbano da RMBH, outra solução não resta ao autor senão vir 

a juízo pleitear o restabelecimento da ordem jurídica violada. 

 

                                                           
1 Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça local:  

(...) 

II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as regras do 
Código de Processo Civil  aos casos de competência concorrente. 
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Outrossim, a presente ação civil pública tem por objeto impugnar 

os zoneamentos instituídos pelo Plano Diretor de Contagem que colidem com os atos e 

fundamentos de criação da unidade de conservação estadual APA VARGEM DAS 

FLORES e o PDDI – RMBH, com a Lei estadual 10.793/1992 e por representarem um 

risco concreto de comprometer o abastecimento público da RMBH em médio e longo 

prazo e por representar retrocesso ambiental, comprometendo as condições de vida das 

presente e futuras gerações. 

 

Ainda que o estudo da UFRJ aponte que em 23 anos o reservatório 

de Vargem das Flores estará totalmente assoreado, o que pode levar a crer de forma 

equivocada que não há risco iminente, é patente que uma vez iniciada a ocupação da 

bacia, tal qual autorizado pelo LC 248/2018, já haverá repercussão imediata na qualidade 

e quantidade dos recursos hídricos. 

 

II - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 

DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA: 

 

A Constituição da República de 1988, em seu art. 127, conferiu 

ao Ministério Público o importante papel de defensor da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, estabelecendo ainda que: 

  

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 

 

(...) 

 

III- promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 

outros interesses difusos e coletivos; ”  (grifos nossos) 

 

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público dispôs de forma 

semelhante, prevendo que incumbe ao Ministério Público promover o inquérito civil e a 
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ação civil pública, na forma da lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos 

causados ao meio ambiente (art. 25, IV, ‘a’ ). De mesmo teor é a redação do art. 66, VI, 

‘a’ , da Lei Complementar do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.  

 

A seu turno, a Lei nº. 7.347/85, que disciplina a ação civil pública 

determina: 

 

 Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da 

ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 

patrimoniais causados: 

I – ao meio ambiente; 

(...) 

IV – a qualquer interesse difuso ou coletivo; 

(...) 

VI – à ordem urbanística; (grifos nossos) (grifo nosso) 

 

Além disso, a lei municipal ora impugnada, já em vigor e com 

potencial de dano concreto ao meio ambiente, constitui, sem dúvida, lei de efeito 

concreto, equiparada materialmente, portanto, a decreto legislativo, o que torna 

inteiramente legítimo o controle jurisdicional do ato administrativo nela incorporado, 

pelo Poder Judiciário Estadual. 

 

Sobre o tema, colaciona-se os seguintes arestos do Tribunal de 

Justiça Mineiro: 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO - LEI MUNICIPAL 

DE EFEITO CONCRETO - EQUIPARAÇÃO A DECRETO 

LEGISLATIVO - LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO - INVASÃO DO PODER DISCRICIONÁRIO DO 

ADMINISTRADOR PÚBLICO MUNICIPAL - 

INOCORRÊNCIA. A lei de efeito concreto equipara-se, 
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materialmente, a decreto legislativo, o que torna legítimo o 

controle jurisdicional do ato administrativo nela incorporado. 

O nome da ação, dado com evidente erro de técnica, se não traduz 

o conteúdo material do pedido, não tem qualquer relevância para 

a determinação da legitimidade ativa do autor. É induvidosa a 

titularidade do Ministério Público Estadual para figurar no polo 

ativo de pedido típico de ação civil pública, independentemente 

do nome que a ela se dê na petição inicial, pelas próprias 

disposições contidas nos arts. 5º, inciso XXXV, art. 127 da 

Constituição Federal, e no art. 1º da Lei Federal nº8.625/93. A 

Constituição Federal consagrou (art. 225), o direito ao meio 

ambiente e à sadia qualidade de vida. Se ato administrativo viola 

tais direitos, fundado em finalidade estranha ao interesse público, 

obviamente não pode prevalecer, não havendo, na decisão que 

invalida a outorga de concessão do direito real de uso de parte de 

área verde de praça pública, qualquer invasão ao poder 

discricionário reservado ao Administrador Público Municipal. 

(APELAÇÃO CÍVEL Nº 000.304.110-0/00 - COMARCA DE 

PASSOS - APELANTE(S): MUNICÍPIO DE PASSOS - 

APELADO(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, PJ 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

PASSOS - RELATOR: EXMO. SR. DES. WANDER 

MAROTTA 

Relator: Desembargador Wander Marotta. Data do Julgamento: 

10/02/2003. Data da publicação: 03/04/2003).  

 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - LEI MUNICIPAL DE 

EFEITO CONCRETO- EQUIPARAÇÃO A DECRETO 

LEGISLATIVO - LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO - FIXAÇÃO DE SUBSÍDIO DE PREFEITO E 
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VEREADORES - AUSÊNCIA DE LEI EM SENTIDO 

FORMAL - REAJUSTE SUBSÍDIOS DE AGENTES 

POLÍTICOS. A lei de efeito concreto equipara-se, 

materialmente, a decreto legislativo, o que torna legítimo o 

controle jurisdicional do ato administrativo nela incorporado 

pelo Poder Judiciário Estadual. É induvidosa a titularidade do 

Ministério Público Estadual, para figurar no polo ativo de pedido 

típico de ação civil pública, perfeitamente autorizada pelas 

próprias disposições contidas nos arts. 5º, inciso XXXV e 127 da 

Constituição Federal, além de no art. 1º da Lei Federal nº 

8.625/93. As alterações do art. 37, XI, introduzidas na Carta da 

República pela Emenda Constitucional nº 19/98, foram 

apreciadas pelo Supremo Tribunal Federal. Na sessão 

administrativa realizada em 24/06/98, deliberou-se não ser auto 

aplicável o disposto no referido dispositivo constitucional, por 

tratar-se de matéria a ser disciplinada por lei em sentido formal, 

mediante projeto de iniciativa conjunta dos Presidentes da 

República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do 

próprio Pretório Excelso. Na oportunidade, concluiu-se que nem 

mesmo aquela Corte seria competente para dispor sobre essa 

matéria por ato declaratório próprio. Ainda não editada norma 

constitucional com os novos parâmetros para a fixação da 

remuneração dos servidores públicos e agentes políticos, deve-se 

respeitar as situações existentes nos termos do ordenamento 

anterior. Apesar da impossibilidade de modificação dos subsídios 

dos agentes políticos a vigorar na mesma legislatura, é 

perfeitamente possível o reajustamento visando preservar seu 

valor aquisitivo, o que poderá ser feito anualmente, utilizando-se 

do índice oficial. 

(APELAÇÃO CÍVEL Nº 000.308.228-6/00 - COMARCA DE 

PONTE NOVA - APELANTE(S): 1º) JD 1ª VARA CÍVEL DA 
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COMARCA DE PONTE NOVA, 2º) MUNICÍPIO DE RIO 

DOCE - APELADO(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS, PJ DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA 

DE PONTE NOVA - RELATOR: EXMO. SR. DES. WANDER 

MAROTTA. Data do Julgamento: 25/11/2002. Data da 

publicação: 13/03/2003). 

 

 

Na lição de Hely Lopes Meirelles ("in" Direito Administrativo 

Brasileiro, Malheiros Editores, 27. ed. 2002, p.678): 

 

“As leis e decretos de efeitos concretos podem ser invalidados em 

procedimentos comuns, em mandado de segurança ou em ação 

popular, porque já trazem em si os resultados administrativos 

objetivados. Não são atos normativos gerais, mas, sim, 

deliberações individualizadas revestindo a forma anômala de lei 

ou decreto. Tais são, p. ex., as leis que criam Municípios, as que 

extinguem vantagens dos servidores públicos, que concedem 

anistia fiscal e outras semelhantes. Assim também os decretos de 

desapropriação, de nomeação, de autorização etc.”  

 

 

Daí decorre a induvidosa legitimidade do Ministério Público 

Estadual, para figurar no pólo ativo de pedido típico de ação civil pública, perfeitamente 

autorizada pelas próprias disposições contidas nos arts. 5º, inciso XXXV e art. 127 da 

Constituição Federal, no artigo 1º da Lei Federal 7347/1985, além do art. 1º da Lei Federal 

nº. 8.625/93.  

 

A propósito: 
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PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 

DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE 

INCONSTITUCIONALIDADE - POSSIBILIDADE - 

EFEITOS. 1. É possível a declaração incidental de 

inconstitucionalidade, na ação civil pública, de quaisquer leis ou 

atos normativos do Poder Público, desde que a controvérsia 

constitucional não figure como pedido, mas sim como causa de 

pedir, fundamento ou simples questão prejudicial, indispensável 

à resolução do litígio principal, em torno da tutela do interesse 

público. 2. A declaração incidental de inconstitucionalidade na 

ação civil pública não faz coisa julgada material, pois se trata de 

controle difuso de constitucionalidade, sujeito ao crivo do 

Supremo Tribunal Federal, via recurso extraordinário, sendo 

insubsistente, portanto, a tese de que tal sistemática teria os 

mesmos efeitos da ação declaratória de inconstitucionalidade. 3. 

O efeito erga omnes da coisa julgada material na ação civil 

pública será de âmbito nacional, regional ou local conforme a 

extensão e a indivisibilidade do dano ou ameaça de dano, 

atuando no plano dos fatos e litígios concretos, por meio, 

principalmente, das tutelas condenatória, executiva e 

mandamental, que lhe asseguram eficácia prática, 

diferentemente da ação declaratória de inconstitucionalidade, que 

faz coisa julgada material erga omnes no âmbito da vigência 

espacial da lei ou ato normativo impugnado. 4. Recurso especial 

provido. (REsp. 403355/DF, Segunda Turma, rel. Min. Eliana 

Calmon. J. 20/08/2002, DJ 30/09/2002, p. 244). (grifo nosso) 

 

 

III - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
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O novo plano diretor de Contagem – Lei Complementar 248/2018 

instituiu normas de macrozoneamento e zoneamento do território municipal que colidem 

frontalmente com as normas de criação da APA Vargem das Flores, unidade de 

conservação de uso sustentável estadual e com as diretrizes do próprio planejamento 

territorial da RMBH incorporado ao PDDI (plano diretor de desenvolvimento integrado).  

 

As normas municipais, se aplicadas na forma como aprovadas 

pelo Município-réu, colocam em risco de degradação irreversível, o importante 

patrimônio natural, essencial ao abastecimento público da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, cujos atributos únicos ensejaram a proteção, mediante instituição de unidade 

de conservação pelo Estado de Minas Gerais e que também nortearam o planejamento 

metropolitano. 

 

3.1 – DO DIREITO AO MEIO AMBIENTE NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

 

A nossa Constituição da República dispõe: 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios: 

... 

 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas; 

 

  

  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

 ... 
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VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público: 

 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 

prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

(...) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente 

protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que 

comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 

proteção; (grifo nosso) 

 

 

Ora, a Constituição Federal é clara (art. 225, § 1º, III) ao afirmar 

que nos espaços territoriais especialmente protegidos (incluídas as UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO), é vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justificaram a proteção. Não se trata de um mero conselho ou sugestão. Em 

verdade, o que a Constituição impõe, para além da criação de áreas protegidas, é que elas 

cumpram, na prática, o seu objetivo de se assegurar a preservação dos recursos inseridos 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 17 

no âmbito de seu território, como patrimônio indisponível das presente e futuras gerações. 

E essa obrigação concerne a todos os entes da Federação. 

 

 

3.2 – DA APA VARGEM DAS FLORES: 

 

   A lei estadual 16.197/2006 criou a Área de Preservação Ambiental 

(APA) Vargem das Flores, unidade de conservação de uso sustentável, abrangendo parte 

dos territórios dos Municípios de Betim e Contagem, constituída pela bacia hidrográfica 

situada a montante do barramento do reservatório de água de Vargem das Flores com área 

total de 12.263 ha (doze mil, duzentos e sessenta e três hectares), o que equivale a 

12.263.000 metros quadrados. 

 

   Segundo o artigo 2º da referida lei estadual, a APA Vargem das 

Flores tem por objetivos, dentre outros: 

 

Art. 2º A APA Vargem das Flores tem por objetivos: 

I - favorecer a manutenção da diversidade biológica; 

II - proteger e conservar os recursos ambientais, 

especialmente o lago formado pela barragem de Várzea das 

Flores e os córregos e drenagens que para ele afluem; 

III - garantir a qualidade dos recursos hídricos existentes na 

APA para o abastecimento público de água da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH; 

IV - contribuir para a ordenação do uso e da ocupação do 

solo, considerando a necessidade de preservação dos recursos 

ambientais; (grifo nosso) 
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V - promover ações com vistas à recuperação de áreas 

degradadas. 

 

 

   A gestão da unidade de conservação foi deferida ao IEF, cabendo-

lhe a adoção das medidas necessárias à implantação efetiva da unidade de conservação, 

supervisão e administração em articulação com a COPASA, empresa pública estadual de 

saneamento, que faz captação de recursos hídricos na represa ali situada, eis que 

concessionária do serviço público de abastecimento de água na maioria dos municípios 

integrantes da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

   Em que pese a APA não conte com plano de manejo e zoneamento, 

instrumentos legais de gestão previstos na Lei Federal 9985/2000 – omissão que já é 

objeto de outra ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público em desfavor do Estado 

de Minas Gerais e do IEF - não se justifica cruzar os braços e ver tão importante bem 

ambiental deteriorar-se rapidamente, a ponto do estudo técnico haver apontado que – se 
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implementado o zoneamento aprovado pelo PD de Contagem - o reservatório estará 

totalmente assoreado em 23 anos!  

   Como se observa dos laudos técnicos produzidos no bojo do 

presente IC, a situação ambiental da APA Vargem das Flores caminha a passos largos 

para o comprometimento irreversível dos recursos hídricos da bacia, em razão da 

expansão urbana e por atividades degradadoras dos recursos hídricos. 

   Destarte, não há dúvidas que o PD de Contagem  foi editado com 

base no interesse meramente econômico e local, sem considerar os impactos na bacia 

como um todo e o seu reflexo no contexto de abastecimento público da RMBH. 

    Portanto, urge que o Poder Judiciário determine a imediata 

suspensão do zoneamento municipal incidente sobre a área da APA Vargem das Flores, 

sob pena de comprometimento irremediável dos recursos hídricos indispensáveis ao 

abastecimento público da RMBH. 

   O laudo da CEPJHU consignou acerca do zoneamento aprovado 

pelo PD – LC 248/2018: 
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   Em análise técnica o laudo apontou: 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 22 
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   Ou seja, mesmo quando a LC 248/2018 criou áreas de interesse 

ambiental, as normas de uso e ocupação foram flexibilizadas, enfraquecendo a proteção 

ambiental. 

   No plano diretor anterior as áreas de interesse ambiental seriam 

enquadradas como unidades de conservação: 
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   Na LC 248/2018, a regulamentação e delimitação destas áreas 

dependerá de lei e estudos futuros: 

 

   O antigo PD estabelecia o seguinte regramento para a zona rural: 
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                                   Parte da antiga Zona Rural na Bacia de Vargem das Flores foi 

convertida em ADES, tendo a LC 248/2018 estabelecido: 

 

   O Município utilizou como expediente deixar a regulamentação 

específica das AIAS e ADES para outras leis, cuja elaboração e aprovação não mobilizam 

tanto a população como a Lei do Plano Diretor, de forma que fica mais fácil estabelecer 

parâmetros mais flexíveis e menos protetivos do meio ambiente. 

   O laudo da Arquiteta Urbanista ressaltou as ponderações da UFRJ 

acerca da proposta de expansão urbana viabilizada pelo PD de Contagem na Bacia de 

Vargem das Flores: 
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   A arquiteta conclui: 

 

   Não há dúvidas, portanto, que o zoneamento constante do plano 

diretor de Contagem, vigente a partir da edição da Lei Municipal 248/2018 e sobreposto 

às áreas da APA Vargem das Flores coloca em risco os atributos naturais que justificaram 

a criação da referida unidade de conservação, em especial os recursos hídricos 

indispensáveis para o abastecimento público da RMBH, na medida em que incentiva e 

induz atividades econômicas capazes de promover impermeabilização do solo, poluição 

dos mananciais e adensamento populacional, entre outros gravames ao meio ambiente. 

   Ainda que a UC não possua plano de manejo elaborado e aprovado,  

a omissão do órgão estadual não pode servir de argumento para diminuir a proteção dos 
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seus significativos atributos naturais, devendo-se aplicar os princípios da precaução e 

da prevenção. 

   Neste sentido, o artigo 28 da Lei Federal 9985/2000 é categórico: 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, 

quaisquer alterações, atividades ou modalidades de utilização 

em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e 

seus regulamentos. (grifo nosso) 

 

3.2 – DA VIOLAÇÃO À LEI ESTADUAL 10.793/1992: 

 

Imperioso aduzir ainda que o zoneamento ora impugnado, 

constante do Plano Diretor de Contagem, viola também a Lei Estadual 10.793/1992, que 

dispõe sobre a proteção dos mananciais destinados ao abastecimento público no Estado 

de Minas Gerais, e em seu artigo 4º estabelece: 

“Art. 4º- Fica vedada a instalação, nas bacias de mananciais, dos 

seguintes projetos ou empreendimentos que comprometam os 

padrões mínimos de qualidade das águas: 

(Vide Lei nº 14.129, de 19/12/2001.) 

I- indústrias poluentes: 

a)- fecularias; 

b)- destilarias de álcool; 

c)- metalurgias e siderurgias; 

d)- químicas; 

e)- artefatos de amianto; 
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f)- matadouros; 

g)- processamento de material radioativo; 

h)- curtumes; 

II- atividade extrativa vegetal ou mineral; 

III- estabelecimentos hospitalares: 

a)- hospitais; 

b)- sanatórios; 

c)- leprosários; 

IV- cemitérios; 

V- depósito de lixo e aterro sanitário; 

VI- parcelamento de solo: 

a)- loteamento; 

b)- conjunto habitacional; 

VII- atividade agropecuária intensiva ou hortifrutigranjeira que 

envolva a necessidade de aplicação de doses maciças de 

herbicidas, defensivos agrícolas, fertilizantes químicos e produtos 

veterinários organofosforados ou organoclorados; 

VIII- suinocultura intensiva; 

IX- depósito de produtos tóxicos. (grifo nosso) 
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                                    Fica, portanto, patente a expressa vedação legal de instalação dos 

usos pretendidos pelo Município de Contagem na área do manancial de Vargem das 

Flores. 

 

3.3 – DA VIOLAÇÃO AO PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO – PDDI - DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE: 

 

 

   Conforme apurado no bojo do IC, o zoneamento inserido no plano 

diretor de Contagem viola também as diretrizes e normas do plano diretor de 

desenvolvimento integrado da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

 

   Com efeito, a partir da CF/88, coube aos Estados instituir suas 

regiões metropolitanas, conforme previsto no artigo 25,§3° do Texto Maior. 

 

   Em Minas Gerais, foram editadas as Leis Complementares 88 e 

89/2006. 

 

   A Lei Complementar 88/2006 dispõe: 

 

Art. 1º A instituição e a gestão de região metropolitana 

obedecerão ao disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 2º O Estado poderá, mediante lei complementar, instituir 

região metropolitana, constituída por agrupamento de Municípios 

limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 

execução de funções públicas de interesse comum. 
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Parágrafo único. A gestão das funções públicas de interesse 

comum tem como objetivo principal o desenvolvimento 

econômico e social da região metropolitana, a partilha 

equilibrada dos seus benefícios, a definição de políticas 

compensatórias dos efeitos de sua polarização e o 

estabelecimento de planejamento de médio e longo prazo de 

seu crescimento. 

 

Art. 4º A gestão da região metropolitana observará os seguintes 

princípios: 

I - redução das desigualdades sociais e territoriais; 

II - construção e reconhecimento da identidade metropolitana; 

III - subsidiariedade dos Municípios em relação ao Estado 

quanto às funções públicas de interesse comum; 

IV - poder regulamentar próprio da região metropolitana, nos 

limites da lei; 

V - transparência da gestão e controle social; 

VI - colaboração permanente entre o Estado e os Municípios 

integrantes da região metropolitana.(grifo nosso) 

 

   O artigo 5º da LC 88/1990 previu, como instrumento de 

planejamento da RM o plano diretor de desenvolvimento integrado, a ser aprovado pelo 

Conselho Deliberativo da RM (artigo 15, VIII), o qual conterá as diretrizes do 
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planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social relativas às funções 

públicas de interesse comum, dentre as quais se destaca o uso do solo metropolitano. 

   O artigo 6º, parágrafo único do diploma em questão afirma que “os 

planos diretores dos Municípios integrantes da região metropolitana serão orientados pelo 

Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado quanto às funções públicas de interesse 

comum.”  

   A LC 89/2006, que instituiu a RMBH, composta por 34 

Municípios, entre eles Contagem, reafirmou no artigo 8º,§1º que os planos diretores 

municipais serão orientados pelo  PDDI quanto às funções públicas de interesse comum. 

   O PDDI da RMBH foi elaborado pela UFMG, sob coordenação da 

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana, autarquia estadual, por meio 

amplo processo participativo durantes os anos de 2009/2010 e foi aprovado pelo Conselho 

Deliberativo da RMBH no ano de 2011. 

   O PDDI compõe-se de 28 políticas, desdobradas em programas, 

projetos e ações voltadas ao desenvolvimento sustentável e integrado da região nas 

próximas quatro décadas. 

   Dentre as diretrizes do PDDI encontram-se “valorizar as dimensões 

ambiental, cultural e social no processo de disputa pelo espaço, para além da dimensão 

econômica” , “ intensificar o uso do espaço urbano existente, aproveitar os vazios urbanos 

existentes e parcelamentos vagos, promover áreas verdes, conter a expansão urbana 

periférica e reduzir a pressão sobre as áreas verdes, rurais e ambientalmente 

protegidas, adotar, na definição dos perímetros urbanos, a adequação às 

características morfológicas e topográficas do sítio, entre outros, visando evitar a 

extensão desnecessária dos perímetros, a reduzir a especulação imobiliária e incentivar a 

ocupação da grande quantidade de lotes vagos e finalmente, definir zonas de expansão 

urbana com dimensões e densidades populacionais compatíveis com as projeções 

populacionais (...) respeitando as restrições ambientais contidas no zoneamento 

econômico ecológico do Estado de Minas Gerais (...), procurando minimizar os 
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conflitos entre proteção de áreas de interesse ambiental e a dinâmica imobiliária na 

RMBH ”. 

   Em face do longo relato contido nesta inicial acerca das 

desconformidades do zoneamento aprovado pelo Plano Diretor de Contagem  com o ato 

de criação da APA Vargem das Flores situada em trecho do seu território, fica patente 

também o descumprimento das diretrizes do PDDI, especialmente no que diz respeito às 

restrições ambientais. 

           Com dito acima, o setor técnico do autor procedeu à análise da 

proposta técnica de alteração do macrozoneamento metropolitano feita pelo Município 

de Contagem no âmbito do Conselho Deliberativo da RMBH, proposta esta que foi 

rejeitada em 06/11/2017. O laudo comparativo elaborado pelo setor técnico do autor 

consta de fls. 21/42 e apontou que a proposta do Município não era adequada às 

características ambientais do sítio.    

   Repise-se. Não há dúvidas que o zoneamento municipal incidente 

sobre a APA VARGEM DAS FLORES é prejudicial ao meio ambiente. Nem se diga que 

o uso e ocupação do solo na espécie seja matéria de interesse meramente local, pois a 

referida UC foi instituída para garantir o abastecimento da RMBH, sendo matéria de 

interesse de toda a região metropolitana de BH.  

   Registre-se que os zoneamentos aprovados pelo plano diretor em 

contrariedade aos regramentos instituidores da unidade de conservação estadual enseja 

usos capazes de causar danos diretos e indiretos às áreas protegidas, o que configura crime 

previsto na Lei 9605/1998. Senão vejamos: 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de 

Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto nº 99.274, 

de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
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3.4 – DA VIOLAÇÃO AO ESTATUTO DA CIDADE: 

   Não fora isso, parte do novo zoneamento municipal incidente sobre 

a APA Vargem das Flores ampliou o perímetro urbano, permitindo parcelamento do solo, 

urbanização e adensamento populacional em áreas consideradas de risco, sem atender 

ao disposto nos artigos 42 A e 42B do Estatuto da Cidade, conforme destacado no 

trecho do laudo acima mencionado, devendo ser observado que o Município de Contagem 

integra o rol dos Municípios que devem atender o disposto no art. 42 A da Lei Federal 

10.257/2001. 

   Com efeito, dispõem os citados artigos da Lei Federal: 

Art. 42-A.  Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor 

dos Municípios incluídos no cadastro nacional de municípios com 

áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 

impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos correlatos deverá conter:        (Incluído pela Lei nº 

12.608, de 2012) 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo 

a promover a diversidade de usos e a contribuir para a geração de 

emprego e renda;         (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos;        (Incluído 

pela Lei nº 12.608, de 2012) 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e 

realocação de população de áreas de risco de 

desastre;        (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 35 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à 

mitigação de impactos de desastres; e        (Incluído pela Lei nº 

12.608, de 2012) 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos 

urbanos irregulares, se houver, observadas a Lei no 11.977, de 7 

de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais 

pertinentes, e previsão de áreas para habitação de interesse social 

por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e 

de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional 

for permitido.        (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das 

áreas verdes municipais, quando for o caso, com vistas à redução 

da impermeabilização das cidades.          (Incluído pela Lei nº 

12.983, de 2014) 

 § 1o  A identificação e o mapeamento de áreas de risco 

levarão em conta as cartas geotécnicas.        (Incluído pela Lei 

nº 12.608, de 2012) 

(...) 

§ 3o  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições 

deste artigo, por ocasião de sua revisão, observados os prazos 

legais.         (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

(...) 

42-B.  Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro 

urbano após a data de publicação desta Lei deverão elaborar 

projeto específico que contenha, no mínimo:        (Incluído pela 

Lei nº 12.608, de 2012) 
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 I - demarcação do novo perímetro urbano;        (Incluído pela Lei 

nº 12.608, de 2012) 

 II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e 

dos trechos sujeitos a controle especial em função de ameaça 

de desastres naturais;       (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

 III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão 

utilizadas para infraestrutura, sistema viário, equipamentos 

e instalações públicas, urbanas e sociais;        (Incluído pela Lei 

nº 12.608, de 2012) 

 IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do 

solo, de modo a promover a diversidade de usos e contribuir para 

a geração de emprego e renda;        (Incluído pela Lei nº 12.608, 

de 2012) 

 V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por 

meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de 

outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional 

for permitido;        (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para 

proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural; 

e        (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa 

distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de 

urbanização do território de expansão urbana e a 

recuperação para a coletividade da valorização imobiliária 

resultante da ação do poder público. 
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   O laudo técnico da CEPJHU apontou: 
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   As áreas inseridas na APA VARGEM DAS FLORES são 

ambientalmente frágeis e essenciais ao abastecimento público, conforme expressamente 

reconhecido no ato de criação. 

   Nem se diga que o Município desconhecia tais ilegalidades ao 

aprovar o plano diretor, pois devidamente advertido tanto pelo MPMG, que inclusive 

chegou a ajuizar ACP para paralisar o processo legislativo, como pelos laudos técnicos 

produzidos pelo autor, disponibilizados no âmbito do Conselho Deliberativo da RMBH, 

onde Contagem possui assento. 

   Ademais, o planejamento urbano que englobe a preservação do 

meio ambiente natural é imperativo que decorre também do Estatuto da Cidade. 

   A Lei 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, em seu artigo 2º, fixa entre 

as diretrizes gerais da política de desenvolvimento urbano, de responsabilidade dos 

Municípios:  
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“  (...) 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da 

distribuição espacial da população e das atividades 

econômicas do Município e do território sob sua área de 

influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 

crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente; 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou 

inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos 

ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que 

possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a 

previsão da infra-estrutura correspondente; 

(...) 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 
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   O Estatuto da Cidade, com vistas a assegurar uma expansão urbana 

planejada, onde o Poder Público Municipal tenha plenas condições de atender as 

necessidades dos novos núcleos urbanos, no que concerne à adequada prestação dos 

serviços públicos, adequados adensamento populacional e infraestrutura urbana, bem 

ainda visando coibir a expansão da cidade para áreas inadequadas sob o ponto de vista 

ambiental e urbanístico e promover a justa distribuição dos ônus e bônus decorrentes do 

processo de expansão urbana, estabeleceu, no seu artigo 42 B, com a redação introduzida 

pela Lei Federal 12.608/12, os requisitos a serem observados sempre que o Município 

pretender ampliar seu perímetro urbano. 

 

   Note-se que a Lei Federal 12.608/2012 que introduziu o artigo 

42 B no Estatuto da Cidade já estava em vigor quando da aprovação da LC 

248/2018. 

 

   Imprescindível evidenciar que a inobservância das normas legais 

disciplinadoras da ordem urbanística e da proteção ambiental implica crescimento urbano 

desordenado e distorcido, com prejuízo ao cumprimento das funções sociais da cidade e 

ao meio ambiente. 

 

   Outrossim, as normas urbanísticas são de ordem pública e 

aplicação cogente, não restando ao administrador campo para o exercício de juízo da 

conveniência ou oportunidade quanto à sua aplicação, pois buscam o equilíbrio ambiental 

no meio urbano, nos termos do art. 2º da Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, 

sendo inquestionável, portanto, que o Município deveria ter cumprido integralmente os 

requisitos dos artigos 42 A e 42 B do Estatuto da Cidade. 

 

   É certo ainda que a Constituição Federal em seu artigo 30, ao 

conferir ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse local (inciso 

I) e para promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso e da ocupação do solo urbano (inciso VIII), submeteu-o 

à observância das normas gerais contidas nas leis federais, a exemplo do Estatuto da 
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Cidade, às normas de proteção ambiental e aos atos criadores de unidades de conservação, 

reputadas pela CF/88 como “espaços territoriais e seus componentes a serem 

especialmente protegidos”  (art. 225, §1º, III).             

 

                                   Por tais razões, urge que se declare ilegais e danosos ao meio 

ambiente natural os zoneamentos previstos no plano diretor de Contagem sobrepostos às 

áreas da APA VARGEM DAS FLORES que colocam em risco seus atributos naturais, 

em especial os recursos hídricos, que justificaram sua criação pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS, bem ainda contrariam as diretrizes do PDDI da RMBH, declarando-se nulos 

quaisquer atos autorizativos de parcelamento do solo até aqui realizados com base em tais 

dispositivos legais municipais, bem ainda paralisando-se os requerimentos de aprovação 

de novos parcelamentos do solo situados nas indigitadas áreas e concessão de alvarás de 

construção que porventura estejam em andamento perante o Município, em desacordo 

com as normas instituidoras da unidade de conservação e as diretrizes do plano diretor de 

desenvolvimento integrado – PDDI da RMBH. 

  

Permitir que tais normas municipais vigorem plenamente, além 

de colocar em risco o meio ambiente, consistiria em inegável retrocesso na proteção 

ambiental até aqui alcançada com a instituição da unidade de conservação estadual e com 

as normas de zoneamento revogadas pelo PD, inegavelmente mais protetivas. 

 

É o chamado princípio da vedação do retrocesso e, segundo o 

Ministro Luis Roberto Barroso significa que uma vez que o direito é regulamentado 

através de uma norma infraconstitucional, este se incorpora ao patrimônio jurídico da 

cidadania e não pode ser suprimido. (BARROSO, Luís Roberto. O direito constitucional 

e a efetividade de suas normas: limites e possibilidades da Constituição Brasileira. 5. Ed. 

Rio de Janeiro-São Paulo: Renovar, 2001, p. 158). 

 

No mesmo diapasão, Flávia Piovesan leciona: 
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Da obrigação da progressividade na implementação dos direitos 

econômicos, sociais e culturais decorre a chamada cláusula de 

proibição do retrocesso social, na medida em que é vedado aos 

Estados retroceder no campo da implementação desses direitos. 

A progressividade dos direitos econômicos, sociais e culturais 

proíbe o retrocesso ou a redução de políticas públicas voltadas à 

garantia de tais direitos.(PIOVESAN, Flávia; GOTTI, Alessandra 

Passos; MARTINS, Janaína Senne. A proteção internacional dos 

direitos econômicos, sociais e culturais. In: PIOVESAN, Flávia. 

Temas de direitos humanos. 3 ed. São Paulo, Saraiva: 2009). 

 

Dos ensinamentos de Marcelo Novelino, vê-se que: 

 

O postulado da vedação de retrocesso está diretamente 

relacionado ao princípio da segurança jurídica, tendo em vista 

que os direitos sociais, econômicos e culturais devem “ implicar 

uma certa garantia de estabilidade das situações ou posições 

jurídicas criadas pelo legislador ao concretizar as normas 

respectivas” . Apesar de também ser utilizado em um sentido 

mais amplo, referindo-se a todo o rol de direitos fundamentais, a 

análise, neste ponto, limitar-se-á à seara dos direitos sociais 

(acepção estrita). Esta limitação é dirigida aos poderes 

encarregados da concretização desses direitos, atuando no 

sentido de impedir o legislador e o administrador de extinguir ou 

reduzir uma determinada política pública efetivadora dos direitos 

fundamentais sociais. 

José Carlos Vieira de ANDRADE argumenta que decorre da 

proibição do retrocesso social o direito à manutenção do “nível 

de realização” legislativa do direito fundamental na esfera 

jurídica dos particulares, implicando na elevação, ao nível 

constitucional, das medidas legais concretizadoras dos direitos 
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sociais. A “constitucionalização” não é um efeito automático, 

sendo necessário haver, para sua ocorrência, um “consenso 

básico”  e uma “radicação na consciência jurídica geral”  de que 

“o grau de realização legislativa obtido corresponde a uma 

complementação ou desenvolvimento do direito constitucional, 

dispondo, como ele, da força ou dignidade normativa das normas 

constitucionais” . 

[...] Zagrebelsky sustenta que a proibição de retrocesso consiste 

em um impedimento imposto pelo legislador, decorrente das 

normas constitucionais programáticas, de reduzir o grau de 

concretização atingido por uma norma definidora de um direito 

social. [...] 

No ordenamento jurídico brasileiro a proibição do retrocesso 

pode ser abstraída, dentre outros, do princípio da dignidade da 

pessoa humana (CF, art. 1º, III), do princípio da máxima 

efetividade (CF, art. 5º, §1º) e do princípio do Estado 

democrático e social de direito (CF, art. 1º) (NOVELINO, 

Marcelo, Direito Constitucional, 3ª ed., Método, 2009, p. 

488/489.). 

 

Há de se ressaltar, ainda, que no âmbito dos direitos ambientais, 

há a Declaração Mundial sobre Justiça, Governança e Direito para a Sustentabilidade 

Ambiental, Rio+20, que reconheceu o referido princípio, nos seguintes moldes: 

 

A realização dos objetivos ambientais é parte de um processo 

dinâmico e integrado, no qual os objetivos econômicos, sociais e 

ambientais estão intimamente ligados. 

Reconhecemos que as leis e políticas ambientais adotadas para 

atingir esses objetivos devem ser não regressivas. 
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Sobre o tema já teve oportunidade de se manifestar o Superior 

Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E 

URBANÍSTICO.LOTEAMENTO CITY LAPA. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA. 

RESTRIÇÕES URBANÍSTICO-AMBIENTAIS 

CONVENCIONAIS ESTABELECIDAS PELO LOTEADOR. 

ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL EM FAVOR DE TERCEIRO, 

DE NATUREZA PROPTER REM. DESCUMPRIMENTO.  

PRÉDIO DE NOVE ANDARES, EM ÁREA ONDE SÓ SE 

ADMITEM RESIDÊNCIAS UNI FAMILIARES. PEDIDO DE 

DEMOLIÇÃO. VÍCIO DE LEGALIDADE E DE 

LEGITIMIDADE DO ALVARÁ. IUS VARIANDI 

ATRIBUÍDO AO MUNICÍPIO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO 

DA NÃO-REGRESSÃO (OU DA PROIBIÇÃO DE 

RETROCESSO) URBANÍSTICO-AMBIENTAL. VIOLAÇÃO 

AO ART. 26, VII, DA LEI 6.766/79 (LEI LEHMANN), AO 

ART. 572 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 (ART. 1.299 DO 

CÓDIGO CIVIL DE 2002) E À LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 

ART. 334, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VOTO-

MÉRITO. 1. As restrições urbanístico-ambientais convencionais, 

historicamente de pouco uso ou respeito no caos das cidades 

brasileiras, estão em ascensão, entre nós e no Direito Comparado, 

como veículo de estímulo a um novo consensualismo solidarista, 

coletivo e intergeracional, tendo por objetivo primário garantir às 

gerações presentes e futuras espaços de convivência urbana 

marcados pela qualidade de vida, valor estético, áreas verdes e 

proteção contra desastres naturais. 2. Nessa renovada dimensão 

ética, social e jurídica, as restrições urbanístico-ambientais 

convencionais conformam genuína índole pública, o que lhes 
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confere caráter privado apenas no nome, porquanto não se deve 

vê-las, de maneira reducionista, tão-só pela ótica do loteador, dos 

compradores originais, dos contratantes posteriores e dos que 

venham a ser lindeiros ou vizinhos. 3. O interesse público nas 

restrições urbanístico-ambientais em loteamentos decorre do 

conteúdo dos ônus enumerados, mas igualmente do 

licenciamento do empreendimento pela própria Administração e 

da extensão de seus efeitos, que iluminam simultaneamente os 

vizinhos internos (= coletividade menor) e os externos (= 

coletividade maior), de hoje como do amanhã. 4. As restrições 

urbanístico-ambientais, ao denotarem, a um só tempo, interesse 

público e interesse privado, atrelados simbioticamente, 

incorporam uma natureza propter rem no que se refere à sua 

relação com o imóvel e aos seus efeitos sobre os não-contratantes, 

uma verdadeira estipulação em favor de terceiros (individual e 

coletivamente falando), sem que os proprietários-sucessores e o 

próprio empreendedor imobiliário original percam o poder e a 

legitimidade de fazer respeitá-las. Nelas, a sábia e prudente voz 

contratual do passado é preservada, em genuíno consenso 

intergeracional que antecipa os valores urbanístico-ambientais do 

presente e veicula as expectativas imaginadas das gerações 

vindouras. 5. A Lei Lehmann (Lei 6.766/1979) contempla, de 

maneira expressa, as "restrições urbanísticas convencionais do 

loteamento, supletivas da legislação pertinente" (art. 26, VII). Do 

dispositivo legal resulta, assim, que as restrições urbanístico-

ambientais legais apresentam-se como normas-piso, sobre as 

quais e a partir das quais operam e se legitimam as condicionantes 

contratuais, valendo, em cada área, por isso mesmo, a que for 

mais restritiva (= regra da maior restrição). 6. Em decorrência do 

princípio da prevalência da lei sobre o negócio jurídico privado, 

as restrições urbanístico-ambientais convencionais devem estar 
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em harmonia e ser compatíveis com os valores e exigências da 

Constituição Federal, da Constituição Estadual e das normas 

infraconstitucionais que regem o uso e a ocupação do solo urbano. 

7. Negar a legalidade ou legitimidade de restrições urbanístico-

ambientais convencionais, mais rígidas que as legais, implicaria 

recusar cumprimento ao art. 26, VII, da Lei Lehmann, o que 

abriria à especulação imobiliária ilhas verdes solitárias de São 

Paulo (e de outras cidades brasileiras), como o Jardim Europa, o 

Jardim América, o Pacaembu, o Alto de Pinheiros e, no caso dos 

autos, o Alto da Lapa e a Bela Aliança (City Lapa). 8. As 

cláusulas urbanístico-ambientais convencionais, mais rígidas que 

as restrições legais, correspondem a inequívoco direito dos 

moradores de um bairro ou região de optarem por espaços verdes 

controle do adensamento e da verticalização, melhoria da estética 

urbana e sossego. 9. A Administração não fica refém dos acordos 

"egoísticos" firmados pelos loteadores, pois reserva para si um ius 

variandi, sob cuja égide as restrições urbanístico-ambientais 

podem ser ampliadas ou, excepcionalmente, afrouxadas. 10. O 

relaxamento, pela via legislativa, das restrições urbanístico-

ambientais convencionais, permitido na esteira do ius variandi de 

que é titular o Poder Público, demanda, por ser absolutamente 

fora do comum, ampla e forte motivação lastreada em clamoroso 

interesse público, postura incompatível com a submissão do 

Administrador a necessidades casuísticas de momento, interesses 

especulativos ou vantagens comerciais dos agentes econômicos. 

11. O exercício do ius variandi, para flexibilizar restrições 

urbanístico-ambientais contratuais, haverá de respeitar o ato 

jurídico perfeito e o licenciamento do empreendimento, 

pressuposto geral que, no Direito Urbanístico, como no Direito 

Ambiental, é decorrência da crescente escassez de espaços verdes 

e dilapidação da qualidade de vida nas cidades. Por isso mesmo, 
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submete-se ao princípio da não-regressão (ou, por outra 

terminologia, princípio da proibição de retrocesso), garantia de 

que os avanços urbanístico-ambientais conquistados no passado 

não serão diluídos, destruídos ou negados pela geração atual ou 

pelas seguintes. 12. Além do abuso de direito, de ofensa ao 

interesse público ou inconciliabilidade com a função social da 

propriedade, outros motivos determinantes, sindicáveis 

judicialmente, para o afastamento, pela via legislativa, das 

restrições urbanístico-ambientais podem ser enumerados: a) a 

transformação do próprio caráter do direito de propriedade em 

questão (quando o legislador, p. ex., por razões de ordem pública, 

proíbe certos tipos de restrições), b) a modificação irrefutável, 

profunda e irreversível do aspecto ou destinação do bairro ou 

região; c) o obsoletismo valorativo ou técnico (surgimento de 

novos valores sociais ou de capacidade tecnológica que 

desconstitui a necessidade e a legitimidade do ônus), e d) a perda 

do benefício prático ou substantivo da restrição. 13. O ato do 

servidor responsável pela concessão de licenças de construção 

não pode, a toda evidência, suplantar a legislação urbanística que 

prestigia a regra da maior restrição. À luz dos princípios e rédeas 

prevalentes no Estado Democrático de Direito, impossível 

admitir que funcionário, ao arrepio da legislação federal (Lei 

Lehmann), possa revogar, pela porta dos fundos e 

casuisticamente, conforme a cara do freguês, as convenções 

particulares firmadas nos registros imobiliários. 14. A regra da 

maior restrição (ou, para usar a expressão da Lei Lehmann, 

restrições "supletivas da legislação pertinente") é de amplo 

conhecimento do mercado imobiliário, já que, sobretudo no 

Estado de São Paulo, foi reiteradamente prestigiada em inúmeros 

precedentes da Corregedoria-Geral de Justiça, em processos 

administrativos relativos a Cartórios de Imóveis, além de julgados 
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proferidos na jurisdição contenciosa. 15. Irrelevante que as 

restrições convencionais não constem do contrato de compra e 

venda firmado entre a incorporadora construtora e o proprietário 

atual do terreno. No campo imobiliário, para quem quer saber o 

que precisa saber, ou confirmar o que é de conhecimento público, 

basta examinar a matrícula do imóvel para aferir as restrições que 

sobre ele incidem, cautela básica até para que o adquirente 

verifique a cadeia dominial, assegure-se da validade da alienação 

e possa, futuramente, alegar sua boa-fé. Ao contrato de compra e 

venda não se confere a força de eliminar do mundo jurídico as 

regras convencionais fixadas no momento do loteamento e 

constantes da matrícula do imóvel ou dos termos do 

licenciamento urbanístico-ambiental. Aqui, como de resto em 

todo o Direito, a ninguém é dado transferir o que não tem ou algo 

de que não dispõe? nemo dat quod non habet. 16. Aberrações 

fáticas ou jurídicas, em qualquer campo da vida em sociedade, de 

tão notórias e auto-evidentes falam por si mesmas e independem 

de prova, especializada ou não (Código de Processo Civil, art. 

334, I), tanto mais quando o especialista empresário, com o apoio 

do Administrador desidioso e, infelizmente, por vezes corrupto, 

alega ignorância daquilo que é do conhecimento de todos, mesmo 

dos cidadãos comuns. 17. Condenará a ordem jurídica à 

desmoralização e ao descrédito o juiz que legitimar o rompimento 

odioso e desarrazoado do princípio da isonomia, ao admitir que 

restrições urbanístico-ambientais, legais ou convencionais, 

valham para todos, à exceção de uns poucos privilegiados ou mais 

espertos. O descompasso entre o comportamento de milhares de 

pessoas cumpridoras de seus deveres e responsabilidades sociais 

e a astúcia especulativa de alguns basta para afastar qualquer 

pretensão de boa-fé objetiva ou de ação inocente. 18. O Judiciário 

não desenha, constrói ou administra cidades, o que não quer dizer 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 49 

que nada possa fazer em seu favor. Nenhum juiz, por maior que 

seja seu interesse, conhecimento ou habilidade nas artes do 

planejamento urbano, da arquitetura e do paisagismo, reservará 

para si algo além do que o simples papel de engenheiro do 

discurso jurídico. E, sabemos, cidades não se erguem, nem 

evoluem, à custa de palavras. Mas palavras ditas por juízes 

podem, sim, estimular a destruição ou legitimar a conservação, 

referendar a especulação ou garantir a qualidade urbanístico-

ambiental, consolidar erros do passado, repeti-los no presente, ou 

viabilizar um futuro sustentável. 19. Recurso Especial não 

provido. (REsp 302906 / SP 

RECURSO ESPECIAL 

2001/0014094-7. Relator: Ministro Herman Benjamin. Data do 

julgamento: 26/08/2010. Data da publicação: 01/12/2010). 

 

 

   Sobre a possibilidade de questionar-se judicialmente zoneamento  

urbano danoso ao meio ambiente, o Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

manifestou-se favorável à observância do princípio da vedação ao retrocesso ambiental: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

MUNICIPAL QUE PERMITE O PLANTIO DE CANA DE 

ACÚCAR PRATICAMENTE DENTRO DO PERÍMETRO 

URBANO. LEI ANTERIOR QUE VEDAVA A PRÁTICA. 

RETROCESSO AMBIENTAL QUE SIGNIFICA UMA 

REDUÇÃO DO PATRIMÔNIO JURÍDICO DE PROTEÇÃO 

AO MEIO AMBIENTE, CAUSANDO GRAVES DANOS À 

SAUDE DA POPULAÇÃO E CONSEQUENTE AUMENTO 

DE GASTOS COM O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.- A 

Constituição Federal e a Estadual, de forma implícita, vedam a 

supressão ou a redução dos direitos fundamentais sociais 
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garantidos aos brasileiros.- O fenômeno da proibição de 

retrocesso não se restringe aos direitos fundamentais sociais, 

ocorrendo também, no direito ambiental. - Vedar o retrocesso 

significa não permitir a redução do patrimônio jurídico já 

conseguido pela população com a legislação anterior.- O 

Município pode e deve legislar em matéria de zoneamento 

urbano-ambiental, mas nunca reduzir a proteção já alcançada pela 

própria lei municipal. Se, no exercício da sua competência 

concorrente e suplementar, resolver enfrentar o tema das áreas de 

preservação do meio urbano, além de não poder trabalhar com 

limites e definições menos protetivos que os já em vigor, não pode 

suprimi-los e originar, com esta atitude, evidentes prejuízos 

ambientais que a legislação a ser revogada não permitiria.- 

Segundo documento firmado pelo Brasil (documento de 

Governo, portanto) e destinado a orientar a participação do País 

na RIO + 20, especificamente em relação à agropecuária 

sustentável, dispôs-se que: ""Absolutamente dependente das 

condições ambientais, a agropecuária é essencial para o 

desenvolvimento dos países, ao mesmo tempo em que contribui 

para o combate à mudança do clima. É possível garantir 

segurança alimentar e nutricional, promover a mitigação das 

emissões e o aumento da produtividade agropecuária, reduzir os 

custos de produção, melhorar a eficiência no uso de recursos 

naturais, especialmente da água, aumentar a resiliência de 

sistemas produtivos, promover o desenvolvimento sustentável de 

comunidades rurais e possibilitar a adaptação do setor 

agropecuário à mudança do clima.""- Os males do cultivo e da 

respectiva queima da palha da cana de açúcar nas proximidades 

das cidades e das áreas urbanas são já extensamente conhecidos, 

indo desde a significativa redução da saúde pulmonar da 

população, passando pela redução da capacidade produtiva do 
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solo e até mesmo pela segurança aeronáutica e das estradas, 

acarretando a piora das condições atmosféricas e da visibilidade 

para os motoristas. Ação Direta Inconst 1.0000.12.047998-

5/000      0479985-96.2012.8.13.0000 (1) . Relator(a) Des.(a) 

Wander Marotta. Órgão Julgador /ÓRGÃO ESPECIAL. Data de 

Julgamento: 31/07/2013 

 

 

IV-  PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

DE NATUREZA CAUTELAR  

 

                           O caso vertente comporta a necessidade de concessão de tutela 

provisória de natureza cautelar, a fim de se evitar a ocorrência de danos irreversíveis ao 

meio ambiente natural e urbanístico. 

 

                           Não se mostra razoável esperar todo o demorado trâmite da ação 

ora proposta, quando certamente toda a bacia já estará ocupada, para só ao final efetivar-

se os mandamentos legais flagrantemente descumpridos pelo réu, sob pena de danos 

ambientais e urbanísticos de grave monta e caráter irreversível. 

                          Com efeito, o fumus boni iuris (verossimilhança da alegação) 

encontra plenamente demonstrado pelas normas constitucionais e legais acima apontadas, 

normas que determinam a proteção do patrimônio ambiental, sendo todas elas  

solenemente ignoradas pelo Município-réu. 

 

                         Os argumentos ministeriais, ademais, estão alicerçados em sólida 

doutrina e firme posicionamento jurisprudencial. 

 

                         O periculum in mora decorre da importância ambiental das áreas 

protegidas, da possibilidade concreta de ocupação do solo franqueada pela legislação 

impugnada, com perigo concreto de que tal ocupação se expanda para áreas sensíveis do 
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ponto de vista ambiental, em razão de zoneamento mais permissivo editado pelo 

Município-réu, comprometendo os atributos naturais que ensejaram a criação da unidade 

de conservação, expondo-os a ações deletérias de natureza irreversível, em período de 

notória explosão da ocupação urbana e industrial naquela frágil porção do território 

mineiro, conforme apontado pelos laudos técnicos colacionados aos autos. 

 

 

                             Fábio Bonomo de Alcântara, em obra específica sobre o tema2, 

leciona: 

 

O perigo de dano, como pode ser observado, não se trata apenas 

de deterioração ou de qualquer mutação das pessoas, bens ou 

provas, mas pode referir-se, também, ao simples atraso na entrega 

da tutela jurisdicional definitiva; para tanto, basta imaginar que o 

retorno ao statu quo ante, em matéria ambiental, via de regra é 

impossível, e a tentativa de recomposição do ambiente não é 

suficiente para elidir o dano. 

 

 

                            Em casos símiles, é firme o entendimento do TJMG: 

 

 

AGRAVO 

REGIMENTAL. TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA. 

NEGATIVA DE SUA SUSPENSÃO PELA PRESIDÊNCIA DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DO DECISUM 

EM VIRTUDE DO PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO. Nas causas 

de competência recursal do Tribunal, o Presidente poderá 

suspender, em decisão fundamentada, a execução de 

                                                           
2  Tutela de Urgência Ambiental na Ação Civil Pública.  Leme: J. H. Mizuno, 2007. p. 161. 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 53 

liminares/cautelares e/ou antecipações de tutela, mas apenas 

quando houver risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança 

ou à economia pública, não sendo esta a hipótese em exame. 

""Diante da impotência do sistema jurídico, incapaz de 

restabelecer, em igualdade de condições, uma situação idêntica à 

anterior, adota-se o princípio da prevenção do dano ao 

meio ambiente como sustentáculo do direito ambiental, 

consubstanciando-se como seu objetivo fundamental. "" (Celso 

ANTONIO PACHECO FIORILLO, in ""Curso de Direito 

Ambiental Brasileiro"", Saraiva, 2001, p. 35). (TJMG; AG 

0435789-41.2012.8.13.0000; Rel. Des. Wander Paulo Marotta 

Moreira; Julg. 27/06/2012; DJEMG 13/07/2012) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE. MARGENS DO RIO SÃO FRANCISCO. 

ATIVIDADES DE AGROPECUÁRIA. ABSTENÇÃO DE 

INTERVENÇÃO DA APP. PRESERVAÇÃO E PROTEÇÃO 

AO MEIO AMBIENTE. TUTELA ANTECIPADA. 

REQUISITOS. PRESENÇA A medida antecipatória visa a 

realização de imediato da pretensão, bem como evitar o prejuízo 

daqueles que necessitam da tutela jurisdicional, concedendo 

provisoriamente o exercício do próprio direito pleiteado - 

Presentes os requisitos, deve ser deferida a tutela de urgência, 

mormente por se tratar de preservação de área de preservação 

permanente - Prevalência do princípio da proteção integral 

ao meio ambiente - Recurso não provido. (TJMG; AGIN 

0271741-02.2011.8.13.0000; Luz; Quarta Câmara Cível; Relª 

Desª Heloisa Combat; Julg. 25/08/2011; DJEMG 08/09/2011) 
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DIREITO AMBIENTAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE. PROTEÇÃO. PRINCÍPIOS DA 

PREVENÇÃO E PRECAUÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO À 

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL. INEXISTÊNCIA. O artigo 273 

do Código de Processo Civil trata da possibilidade do instituto 

jurídico da tutela antecipada. Exige para tanto a presença de 

certos requisitos, a saber, a existência de prova inequívoca, capaz 

de convencimento acerca da verossimilhança da alegação da 

parte, aliada ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. Em relação à proteção do meio ambiente, é cediço que 

a Constituição da República assegura a todos, inclusive às 

gerações futuras, o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, como bem de uso comum do povo e essencial à 

qualidade de vida. Assim, toda ação que possa gerar dano ao 

meio ambiente deve ser previamente analisada a fim de se evitar, 

ou minimizar, o impacto ambiental, conforme dispõe os 

princípios da precaução e prevenção. Conforme precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, inexiste direito adquirido a poluir 

ou degradar o meio ambiente, visto que o tempo é incapaz de 

curar ilegalidades ambientais de natureza permanente (TJMG; 

AGIN 0423278-79.2010.8.13.0000; Itaúna; Quinta Câmara 

Cível; Relª Desª Maria Elza de Campos Zettel; Julg. 16/12/2010; 

DJEMG 21/01/2011)  

 

 

                                     Os documentos coletados no inquérito civil noticiam a gravidade 

da situação a que se chegou e demandam uma medida eficaz, eis que a Lei Municipal 

248/2018 instituiu zoneamento municipal sobreposto ao perímetro da APA VARGEM 

DAS FLORES, com nítida violação a diversos dispositivos constitucionais, que 

determinam a proteção do meio ambiente natural para as presentes e futuras 
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gerações e legais, que, se implementado, poderá comprometer os atributos naturais 

únicos de toda aquela rica região.  

 

                                     Observe-se que enquanto tais normas municipais de zoneamento 

estiverem produzindo efeitos no mundo jurídico, estarão a autorizar a prática de diversos 

atos administrativos, com repercussão da esfera jurídica de terceiros. 

 

   Importante ainda ressaltar o perigo de colapso hídrico na 

RMBH decorrente do rompimento das barragens da Vale em Brumadinho que 

acarretou a suspensão da captação do Rio Paraopebas para abastecimento da 

RMBH, o que demanda uma postura ainda mais protetiva com o manancial de 

Vargem das Flores. 

 

                               Ante o exposto, requer o Ministério Público, com fundamento no 

art. 12 da Lei 7.347/85 c/c arts. 300 e 301 do NCPC,  seja concedida – após a prévia oitiva 

do ente requerido, nos termos da Lei 8.437/2002, A CONCESSÃO DE TUTELA 

PROVISÓRIA DE URGÊNCIA DE NATUREZA CAUTELAR  em face do 

MUNICÍPIO DE CONTAGEM,  impondo-lhe a obrigações de não fazer, sob pena de 

multa de R$50.000,00 por cada ato praticado contrário À decisão judicial, a saber: 

 

a) suspensão dos zoneamentos municipais constantes da Lei Complementar 

248/2018 –  ZEU 3, ADES e AIA - sobrepostos ao perímetro da APA VARGEM 

DAS FLORES por contrariar o ato de criação da UC, o Estatuto da Cidade, a Lei 

estadual 10.793/1992, e também o PDDI da RMBH; 

 

b) suspensão da tramitação de quaisquer procedimentos administrativos que tenham 

por finalidade autorizar empreendimentos de parcelamento do solo com base nos 

zoneamentos municipais ZEU 3, ADES e AIA sobrepostos ao perímetro da APA 

VARGEM DAS FLORES por contrariar o ato de criação da UC e também o PDDI 

da RMBH, o Estatuto da Cidade e a Lei estadual 10.793/1992, informando-se ao 
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Juízo a relação dos procedimentos atualmente em curso e aqueles já concluídos 

com base na citada lei complementar 248/2018, no prazo de 10 (dez) dias; 

 

c) abstenha-se o Município-réu de aprovar quaisquer parcelamentos do solo e 

empreendimentos causadores de significativo impacto ambiental no perímetro da 

APA VARGEM DAS FLORES com base no zoneamento constante da LC 

248/2018, em desconformidade com o ato de criação daquela UC e sem prévia 

anuência do seu órgão gestor, conforme determina § 3º do artigo 36 da Lei Federal  

nº 9.985 de 18 de julho de 2000 e Resolução CONAMA 428/2010; 

 

VI- DOS PEDIDOS FINAIS: 

 

                                      Ex positis, requer o Ministério Público: 

  

A) a intimação do Instituto Estadual de Florestas (IEF), situado na Rodovia Papa 

João Paulo II, 4143, Prédio Minas, 1º andar, Bairro Serra Verde/MG, CEP 31.630-

900 para manifestar seu interesse em ingressar no pólo ativo desta ação na 

qualidade de litisconsorte do autor; 

 

B) a intimação da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, autarquia estadual, com endereço na Rodovia Papa João Paulo II, 

4143, Prédio Gerais, 13º andar, Bairro Serra Verde/MG, CEP 31.630-900 para 

manifestar seu interesse em ingressar no pólo ativo desta ação na qualidade de 

litisconsorte do autor; 

 

C) a intimação da COPASA – Companhia de Saneamento de Minas Gerais, com 

endereço na Rua Mar de Espanha, 525, Bairro Santo Antônio, Belo 

Horizonte/MG, CEP 303330-900 para manifestar seu interesse em ingressar no 

pólo ativo desta ação na qualidade de litisconsorte do autor; 
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D) a citação do réu para contestação no prazo legal, sob pena de confissão quanto à 

matéria de direito. 

 

Por fim, requer o autor, seja o pedido julgado procedente para: 

 

a)  confirmação da TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA DE 

NATUREZA CAUTELAR ,  nos termos e fundamentos expostos; 

b) a declaração de inconstitucionalidade incidental material do zoneamento 

municipal aprovado pela LC 248/2018 do Município de Contagem, 

sobreposto ao perímetro da APA VARGEM DAS FLORES  (ZEU 3, 

AIA e ADES); 

c) a declaração da ilegalidade e consequente anulação do zoneamento 

municipal aprovado pela LC 248/2018 do Município de Contagem, 

sobreposto ao perímetro da APA VARGEM DAS FLORES  (ZEU 3, 

AIA e ADES), por contrariar o ato de criação da APA, a Lei estadual 

10.793/1992, o PDDI da RMBH, a Lei Federal 9985/2000 e os arts. 42 A 

e 42 B do Estatuto da Cidade; 

d) a condenação do Município de Contagem em obrigação de não-fazer, no 

sentido de abster-se de autorizar quaisquer parcelamentos do solo e 

empreendimentos causadores de significativo impacto ambiental no 

perímetro da APA VARGEM DAS FLORES  com base no zoneamento 

municipal contido na LC 248/2018 sobreposto à UC (ZEU 3, AIA e 

ADES) em desconformidade com o ato de criação da APA VARGEM 

DAS FLORES e sem prévia anuência do órgão gestor, conforme 

determina § 3º do artigo 36 da Lei Federal  nº 9.985 de 18 de julho de 2000 

e Resolução CONAMA 428/2010, bem ainda sem observância às 

diretrizes do PDDI da RMBH e da Lei estadual 10.793/1992, sob pena de 

multa de R$50.000,00 por cada ato praticado em desobediência à decisão 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 58 

judicial, sem embargo da responsabilização pessoal civil, administrativa e 

criminal do agente público ou político infrator. 

e) o pagamento, pelo réu, de despesas processuais e verbas de sucumbência; 

f) a produção de toda e qualquer modalidade de prova lícita e necessária; 

 

                                          Não obstante inestimável, dá-se à causa o valor de R$ 

100.000,00 (cem mil reais) para simples arbitramento. Instrui a presente Ação Civil 

Pública o IC nº 0024.19.020043-6 inteiramente digitalizado. 

 

                                          Este feito é isento de custas e emolumentos a teor do art. 18 da 

Lei nº. 7.347/85. 

 

                                          Termos em que pede e espera deferimento. 

 

Belo Horizonte, 05 de dezembro de 2019. 

 

 

Marta Alves Larcher 

Promotora de Justiça de Defesa da Habitação e Urbanismo de Belo Horizonte 

Coordenadora Estadual das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo 

 

 

Leonardo Barreto Moreira Alves 

Promotor de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo de 

Contagem 

 

 

 

 

 

 




